[bookmark: _GoBack]audiência pública DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016.	
AÇÕES CONFORME EIXOS DO PLANO DECENAL DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE PAPANDUVA –sc
	Eixos
	Diretrizes
	Objetivos Estratégicos
	Metas
	Ações Municipais Intersetoriais
	Prazos
	Responsáveis

	1. Promoção dos Direitos da Criança e Adolescente
	1. Promoção da cultura do respeito e da proteção aos direitos humanos de crianças e adolescentes no âmbito da família, das instituições e da sociedade.
	1. Promover o respeito aos direitos da criança e do adolescente na sociedade em geral e nos meios de comunicação de modo a consolidar uma cultura de cidadania.

	1- Até 2020, produzido e distribuído a 100% das crianças e adolescentes da rede pública de ensino fundamental e 100% das famílias beneficiarias do programa bolsa família e das atendidas pela Estratégia de saúde da família, material informativo e/ou educativo para a disseminação dos direitos de crianças e adolescentes;
- Realizar campanhas anuais intersetoriais de cunho educativo de promoção dos direitos  e prevenção à violência contra crianças e adolescentes
	- Divulgação dos direitos de crianças e adolescentes por meio de panfletos; 
- Realização de palestras educativas com famílias nas comunidades;
- Inclusão de um calendário de palestras nas escolas sobre seus direitos e deveres;
-Implantação de calendário com campanhas anuais intersetoriais, promovidas pela rede de proteção do município  visando a prevenção à violência contra crianças e adolescentes 

	2020



 2017


 2020








2017 
	CMDCA, Conselho Tutelar

ESF, CMDCA, Conselho Tutelar

SME, CMDCA e  Conselho Tutelar








SMAS
Rede de proteção dos direitos da criança e do adolescente
CMDCA


	2. 
	1. 
	2. Fortalecer as competências familiares em relação à proteção integral e educação em direitos humanos de crianças e adolescentes.





	- Até 2020, universalizada, a oferta de ações para famílias com foco em práticas educativas e de cuidados de crianças e adolescentes na perspectiva dos diretos humanos




	- Realização de reuniões comunitárias visando à convivência familiar e comunitária.
- Capacitação dos profissionais ligados diretamente na defesa dos direitos de crianças e adolescentes.







	2017
Ações ctínuas











	CRAS, CT, SMS, SMAS, SME e CMDCA















	3. 
	2. 
	3. Fomentar a cultura da sustentabilidade socioambiental no processo de educação em direitos humanos com crianças e adolescentes.


















	-Até 2020, a temática da sustentabilidade socioambiental incorporada nos currículos da educação básica  programas como uma das dimensões dos direitos de crianças e adolescentes
	- Criação de campanhas socioeducativas intersetoriais visando a proteção e a conservação do meio ambiente;
-Organização de feiras de ciências, oficinas de materiais recicláveis e projetos de fontes de energia sustentáveis;
- Incorporação da temática da sustentabilidade socioambiental nos currículos da educação básica;
- Estabelecimento de parcerias com empresas de reciclagem e comunidade local para desenvolver projetos na área de sustentabilidade socioambiental 

	2020
	Assistência Social, Cultura, Educação, Saúde, Agricultura e empresas

	4. 
	3. 
	4. Implementar o ensino de direitos humanos de crianças e adolescentes na educação básica, em atendimento à Lei nº 11.525/07.
	-Até 2020, implantado em 100% das escolas de educação básica o ensino dos direitos humanos de crianças e adolescentes;

	-Inserção contínua de temas sobre direitos e deveres da criança e do adolescente em todas as disciplinas curriculares de forma interdisciplinar.
- Inclusão no planejamento de uma disciplina que apresente o conteúdo sobre os deveres e direitos humanos da criança e do adolescente
	 2018
	Educação, CMDCA e CT.

	5. 
	
	
	
	
	
	

	6. 
	4. 
	5. Fortalecer a política de Assistência Social na oferta de serviços de proteção social básica e especial às crianças, adolescentes e famílias que delas necessitem.






	 -Até 2026, fortalecer o trabalho de proteção social básica na prevenção de violação de direitos  
	-Garantia da criação das vagas para contratação de profissionais efetivos de acordo com a NOB-SUAS - RH , para o CRAS, SCFV e CREAS Municipal, Equipe de Alta Complexidade.
-Capacitação permanente dos profissionais, condições adequadas de trabalho.
	2017
	Administração Municipal, SMAS

	7. 
	5. 
	6. Políticas de segurança alimentar para erradicação da fome e da melhoria da qualidade nutricional de crianças e 
adolescentes.
	- Fortalecer programas nutricionais;
-Programa e capacitações permanentes para crianças e adolescentes referentes a alimentação saudável.

	-Campanhas, orientações nos grupos de gestante, programa municipal, escolas, postos de saúde, creches.
- Criação de vaga para Nutricionista na Secretaria da Assistência Social e Saúde.
	

2017
	SMAS, SMS, SME


	8. 
	6. 
	7. Consolidar políticas de atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e suas famílias.
	- Implantar programa de atenção à saúde da criança e do adolescente e implementar as ações deste. 
- Atendimento prioritário de crianças e adolescentes nas unidades de saúde, assim como consultas médicas especializadas ou não, e a realização de exames, internamentos e cirurgias.
	-Realização de palestras educativas e elaboração de panfletos.




- Orientação e capacitação dos profissionais envolvidos.
- Fiscalização dos órgãos competentes.

	

2017 e contínuo
	

SMS, SMAS,SME






CT
CMDCA

	9. 
	7. 
	

	- Fortalecer e promover atenção à saúde mental de crianças e adolescentes e implementar as ações deste.
- Fortalecer e implementar atendimento prioritário e emergencial de crianças e adolescentes usuários de substancias psicoativas.
	-Capacitação profissional.
-Espaço e material adequado para avaliar e atender esta demanda.
Capacitação profissional.
-Cursos voltados a drogadiçãos de menores.
-Tratamento adequado a idade.
- Internação se necessaria em locais adequados.
-Fiscalização de espaços públicos onde a droga possa estar sendo oferecida a crianças e adolescentes.
	2017 e contínuo
	Secretária Municipal de Saúde
CAPS
RAPS





Policia Civil e Militar
Ministério Público
Juizado da Infância e Juventude

	10. 
	8. 
	8. Buscar a oferta de ensino profissionalizante de qualidade integrado ao ensino médio.
	-Implantar no Município cursos profissionalizantes  
	-Realização  estudo de demanda de áreas de interesse da população em questão e analisar a área de trabalho disponível .
	2017
	Prefeitura Municipal
SME
SMAS
Sec. De Estado da Educação

	11. 
	9. 
	9. Ampliar o acesso a programas de profissionalização e aprendizagem e inserção no mercado de trabalho dos adolescentes a partir dos 14 anos de acordo com a legislação vigente.
	-Levantamento das empresas disponíveis para ofertar vagas para adolescente aprendiz
- incentivar a criação de cursos profissionalizantes voltados a esta demanda.







	-Divulgação nas   empresas quanto ao acesso aos programas de profissionalização.
- Inserção dos Adolescentes de 14 Anos 
- Inclusão dos adolescentes em situação de vulnerabilidade social no 
Programa jovem aprendiz
-Incentivo financeiro do FIA a projetos sociais voltados ao adolescente em parceria com entidades não governamentais.
	Durante a vigência do plano. 

	CMDCA, CT, SMAS, CRAS e Renapsi.
- Administração Pública Municipal. 















	12. 
	10. 
	10. Ampliar o acesso e a oferta de políticas culturais que nas suas diversas expressões e manifestações considerem o desenvolvimento de crianças e adolescentes e o seu potencial criativo.








	- Até 2020 ofertar  cinema, teatro, dança, desenvolvendo nas crianças e adolescentes o seu potencial criativo, valorizando a cultura.  

	 -Reativação dos cursos gratuitos  administrados pela casa da cultura. 
 -Contratação dos profissionais para ministrar os cursos. 
-Aquisição constante de livros visando a melhoria nas bibliotecas. 

	
2017
	SMAS- Cultura e esporte
SME
Secretária da Administração


	13. 
	11. 
	11. Ampliar o acesso a políticas e programas que garantam o direito ao esporte e ao lazer, assegurando a participação de crianças e adolescentes com deficiência.

	 - Atingir 40% em geral dos jovens e adolescentes do município que estão inscritos no Cadastro Único,  em programas sociais de esporte, lazer e para desporto.
	-Ampliação das vagas dos programas visando a inclusão de crianças e adolescentes com deficiência.
Criação de vagas gratuitas para as crianças e adolescentes com deficiência.
	2017
	SMAS


	14. 
	2. Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados ou violados.
	1. Fortalecer as ações previstas no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do direito da criança e do adolescente à convivência familiar e comunitária.






	-Atender  100% dos casos de necessidade de acolhimento.
-Avaliar a implantação do Programa Família Acolhedora


	-Curso preparatório e de avaliação para equipe de referência da alta complexidade anterior a contratação.



	Contínuo
	

Administração Pública,  CMDCA 
Ministério Público e Judiciário e Vara da Infância e Juventude.



	15. 
	12. 
	2. Formular parâmetros e estruturar uma rede integrada de atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência, em suas diversas formas.
















	-Desenvolver o trabalho com 100% das famílias em situação de violência e vulnerabilidade social. 

	-Implantação do CREAS Municipal até 2020. 
-Composição da equipe de referência no CRAS e Secretaria da Assistência Social, para atender as demandas de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade;
-Orientar, capacitar e inscrever as entidades não governamentais no CMDCA para oferta de programas sociais voltados a crianças e adolescentes, inclusive com a inserção de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.


	


Contínuo
	Administração Pública
 SMAS
CMDCA

	16. 
	13. 
	3. Fortalecer as ações previstas no Plano Nacional de Enfrentamento da Violência sexual contra crianças e adolescentes








	
	- Implantação protocolo de atendimento intersetorial a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.

	2017
	SMS
SME
CT


	17. 
	14. 
	
	
	- Capacitação das equipes intersetoriais de atendimento (rede de atendimento).
	2017
a 
2027
	Toda rede de atendimento

	18. 
	15. 
	
	
	- Garantia de atendimento pela equipe multiprofissional.
- Desenvolvimento de ações intersetoriais e intrasetoriais (campanhas, palestras, acompanhamento de crianças, adolescentes e suas famílias)

	2017
A 
2027
	Toda rede de atendimento

SMS
SMAS
SME
CMDCA
CT

	19. 
	16. 
	4. Fortalecer as ações previstas no Plano Nacional de prevenção e erradicação do trabalho infantil e de proteção ao adolescente trabalhador.

















	- Fortalecer vínculos familiares e comunitários entre crianças e adolescentes.

- Diminuir a exposição de crianças e adolescentes das famílias agricultoras ao contato com agrotóxicos.









	- Inserção de crianças, adolescentes e suas famílias em Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV e Programa de Atendimento Integral à Família – PAIF.

-Conscientização familiar e comunitária através de palestras, campanhas, reuniões ampliadas nas comunidades e divulgação (folders explicativos, cartazes, rádio, website).

--Articulação de parceria com empresas fumicultoras e outras.




	2017









2017
a
2027







2017
a
2027
	CRAS









Rede de Atendimento









Rede de Atendimento;
Empresas fumicultoras.


	20. 
	17. 
	
	

	
	
	

	21. 
	18. 
	5. Implementar os serviços e programas de proteção dos direitos e responsabilização dos adolescentes em conflito com a lei, de acordo com os parâmetros do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo.
	-Divulgar para 100% das crianças e adolescentes inseridos na rede regular de ensino  municipal e estadual de direitos e deveres.
	-Divulgação em escolas, prédios públicos, rádio local, website, etc.
	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	22. 
	19. 
	
	
	- Palestras em todas as escolas do município (rede municipal e estadual).
	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	23. 
	20. 
	
	
	- Realização de pedágios para entrega de panfletos.
	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	24. 
	21. 
	6. Definir e implementar políticas e  programas de enfrentamento à morbimortalidade de crianças e adolescentes por causas externas, contemplando ações de prevenção, proteção, reabilitação e atenção integral às vítimas de acidentes e violências.
	- Diminuir a morbimortalidade infantil.
	-Monitoramento e avaliação de indicadores.
	2017
a
2027
	Secretaria de Saúde

	25. 
	22. 
	
	
	-Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança (puericultura).
	2017
a
2027
	Secretaria de Saúde

	26. 
	23. 
	
	
	-Monitoramento das infecções respiratórias agudas e doenças diarreicas em menores de cinco anos.
	2017
a
2027
	Secretaria de Saúde

	27. 
	24. 
	
	
	-Acompanhamento de outras doenças prevalentes na infância.
	2017
a
2027
	Secretaria de Saúde

	28. 
	25. 
	
	
	-Diagnóstico precoce e qualificação do manejo de doenças prevalentes nessa faixa etária por meio de treinamento da equipe.
	2017
a
2027
	Secretaria de Saúde

	29. 
	26. 
	
	
	-Atividades educativas para crianças, adolescentes e suas famílias visando a prevenção de acidentes.
	2017
a
2027
	Rede de
Atendimento

	30. 
	27. 
	
	
	-Monitoramento e investigação de 100% dos óbitos infantis.
	Contínuo
	

	31. 
	28. 
	7. Fortalecer e aprimorar os mecanismos de denúncia e notificação de violações dos direitos de crianças e adolescentes.



	-Divulgar os mecanismos e órgãos existentes para denúncia.
	-Mobilização através de campanhas com a rede de atendimento. 
	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	32. 
	29. 
	1. 
	
	-Divulgação em rádio, website, locais públicos, escolas.
	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	33. 
	30. 
	2. 
	
	-Promoção anual da semana de combate ao. abuso sexual contra crianças e adolescentes


	2017
a
2027
	Rede de Atendimento

	34. Protagonismo e participação de Crianças e Adolescentes
	1. Fomento de estratégias e mecanismos que facilitem a expressão livre de crianças e adolescentes sobre os assuntos a eles relacionados e sua participação organizada, considerando sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento.
	1. Promover a participação de crianças e adolescentes nos espaços de convivência e de construção da cidadania, inclusive nos processos de formulação, deliberação, monitoramento e avaliação das políticas públicas.













	

	35. 
	31. 
	a. 
	-Divulgar as reuniões e ações do CMDCA







	-Divulgação através de rádio, redes sociais das ações e reuniões do CMDCA Campanhas para promover o esclarecimento sobre o CMDCA e a importância da participação dos adolescentes nos conselhos.

	2017 a 2027
	CMDCA







	36. 
	32. 
	
	-Promover a participação de crianças e adolescentes no CMDCA
	-Implantação de um sistema eleitoral para a escolha dos representantes dos adolescentes nos conselhos.
-Criação de reuniões e/o grupos de discussão e estudo dos adolescentes junto aos seus representantes para repasse das discussões, ações e decisões dos conselhos
	Até 2020
	CMDCA
CT
SMAS


	37. 
	33. 
	2. Democratizar o acesso aos meios de comunicação para que crianças e adolescentes possam se expressar e manifestar suas opiniões.
	
	
	· 
	

	38. 
	34. 
	3. 
	- Promover a discussão de temas diversos por crianças e adolescentes inseridos na rede de ensino municipal e estadual. 
	- Criação de um programa de comunicação (jornal, vídeos, redes sociais) entre escolas no qual crianças e adolescentes possam participar de forma integrada para discussões de temas diversos que sejam de interesse dos mesmos.
	Até 2027
	CMDCA
CT
SMAS
SME

	39. Controle Social da Efetivação dos Direitos da Criança e Adolescente
	1. Universalização e fortalecimento dos conselhos de direitos da criança e do adolescente para assegurar seu caráter paritário, deliberativo e controlador, garantindo a natureza vinculante de suas decisões.
	1. Promover a implantação universal dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, fortalecendo suas atribuições de mobilizar a sociedade, formular, acompanhar e avaliar as políticas públicas para crianças e adolescentes.
	-Capacitar 100% dos Conselheiros de Direito








	- Publicação e  divulgação das  reuniões e resoluções do CMDCA, possibilitando a participação da sociedade.
-Realização de capacitação continuada dos conselheiros municipais de direitos da criança e do adolescente.
	Até 2020
	CMDCA
CT
SMAS


	40. 
	35. 
	2. Desenvolver metodologias e sistemas de monitoramento e avaliação da Política Nacional e do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes.
	-Monitorar e avaliar 100% da execução Política Nacional e o Plano decenal da criança e do Adolescente no município.

	-Realização de uma reunião anual conjunta aos conselheiros setoriais para monitorar e avaliar a execução Política Nacional e o Plano decenal da criança e do Adolescente
-Realização de reunião semestral do CMDCA para avaliação do plano decenal e execução de suas ações.
	


Contínuo
	


CMDCA
Ministério Público
Juiz de Direito
Oficial da Infância e Juventude
Administração Pública

	41. Gestão da Política Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente

	1.Fomento e aprimoramento de estratégias de gestão da Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes fundamentadas nos princípios da indivisibilidade dos direitos, descentralização, intersetorialidade, participação, continuidade e corresponsabilidade dos três níveis de governo.

	1- Estabelecer mecanismos e instâncias para a articulação, coordenação e pactuação das responsabilidades de cada esfera de governo na gestão do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes.
	
	
	Dez/2017

	CMDCA

	25. 
	2 Efetivação da prioridade absoluta no ciclo e na execução orçamentária das três esferas de governo para a Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, garantindo que não haja corte orçamentário.

	1- Dotar a política dos direitos humanos de crianças e adolescentes de recursos suficientes e constantes para a plena implementação das ações do Plano Decenal, não sujeitas à limitação de empenho, anualmente na LDO.



	-Garantir a partir de 2017 recursos para o plano decenal incorporado integralmente ao PPA do município.




	-Destinação de recursos, no PPA e LDO para aplicação. na politica municipal dos direitos humanos de crianças e adolescentes




	Até 2020










	Gestores municipais

	30. 
	3. Qualificação de profissionais para atuarem na rede de promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes com especial atenção para a formação continuada de conselheiras e conselheiros de direitos e tutelares.
	1-Implementar uma política de formação para atuação de profissionais nas políticas públicas para crianças e adolescentes, com ênfase na rede de conselheiros e conselheiras dos direitos e tutelares.
	-Até 2027, 100% dos conselheiros tutelares e membros do CMDCA incluídos em cursos de capacitação. 
	- Inclusão dos conselheiros em capacitação permanente 
	A partir de 2017 
	CMDCA e Conselho Tutelar 

	31. 
	4.Implementação de monitoramento gerencial do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e do seu respectivo orçamento.



	1. Desenvolver metodologias de monitoramento e avaliação do Plano Decenal no âmbito do governo municipal.






	- Monitorar e avaliar a execução das ações do plano decenal.









	-Criação de  indicadores de monitoramento e avaliação da situação da infância e adolescência no município anualmente.
Realização de reuniões semestrais da comissão de avaliação e monitoramento.

	2017 a 2027









	CMDCA











	32. 
	5. Produção de conhecimentos sobre a infância e a adolescência, aplicada ao processo de formulação de políticas públicas.
	1- Ampliar as linhas de financiamento de pesquisas e publicações no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes.
	-A partir de 2017 destinar recursos do governo municipal para pesquisa, estudos, e publicações em temas relacionados ao plano decenal
	-Destinação de recursos específicos para pesquisa, estudos e publicações em temas relacionados ao plano decenal
	2017 a 2027
	Gestores municipais
CMDCA



